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ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO (COMPREENSÃO 
GLOBAL; PONTO DE VISTA DO AUTOR; IDEIAS CENTRAIS 
DESENVOLVIDAS EM CADA PARÁGRAFO, INFERÊNCIAS)

Compreender um texto nada mais é do que analisar e 
decodificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de 
ideias presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às 
conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto 
com a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, 
desde a compreensão básica do que está escrito até as análises 
mais profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. 
No entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente 
um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento 
pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os 

tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
compreensão do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se 
estabelecem as relações hierárquicas do pensamento defendido, 
seja retomando ideias já citadas ou apresentando novos 
conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, 
o que não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é 
fundamental que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio 
e a interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o 
aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 
menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições 
vagas e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pratica-
mente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condi-
ção essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, come-
çar nossos estudos?
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Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perce-
beram que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o 
que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações 
ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos 
cães, a associação entre eles e os seres humanos, a disseminação 
dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e 
homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o 
texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

PONTO DE VISTA DO AUTOR

O modo como o autor narra suas histórias provoca diferen-
tes sentidos ao leitor em relação à uma obra. Existem três pontos 
de vista diferentes. É considerado o elemento da narração que 
compreende a perspectiva através da qual se conta a história. 
Trata-se da posição da qual o narrador articula a narrativa. Ape-
sar de existir diferentes possibilidades de Ponto de Vista em uma 
narrativa, considera-se dois pontos de vista como fundamentais: 
O narrador-observador e o narrador-personagem.

Primeira pessoa
Um personagem narra a história a partir de seu próprio pon-

to de vista, ou seja, o escritor usa a primeira pessoa. Nesse caso, 
lemos o livro com a sensação de termos a visão do personagem 
podendo também saber quais são seus pensamentos, o que cau-
sa uma leitura mais íntima. Da mesma maneira que acontece nas 
nossas vidas, existem algumas coisas das quais não temos conhe-
cimento e só descobrimos ao decorrer da história.

Segunda pessoa
O autor costuma falar diretamente com o leitor, como um 

diálogo. Trata-se de um caso mais raro e faz com que o leitor se 
sinta quase como outro personagem que participa da história.

Terceira pessoa
Coloca o leitor numa posição externa, como se apenas ob-

servasse a ação acontecer. Os diálogos não são como na narrativa 
em primeira pessoa, já que nesse caso o autor relata as frases 
como alguém que estivesse apenas contando o que cada perso-
nagem disse.

Sendo assim, o autor deve definir se sua narrativa será trans-
mitida ao leitor por um ou vários personagens. Se a história é 
contada por mais de um ser fictício, a transição do ponto de vis-
ta de um para outro deve ser bem clara, para que quem estiver 
acompanhando a leitura não fique confuso.

INFERÊNCIAS

Definição
Ao contrário das informações explícitas, que são expressadas 

pelo autor no texto, as informações implícitas não são expressadas 
da mesma forma. Em muitos casos, para que se faça uma leitura 
eficiente, é necessário que se vá além do que está mencionado, 
sendo necessário preciso inferir as informações de um texto, ou 
seja, decifrar suas entrelinhas.  

Inferência: quer dizer concluir alguma coisa com base em 
outra já conhecida. Fazer inferências é uma habilidade essencial 
para a interpretação correta dos enunciados e dos textos.  As 
principais informações que podem ser inferidas recebem o nome 
de subtendidas e pressupostas.   

Informação pressuposta: é aquela cujo enunciado depende 
para fazer que consiga gerar sentido. Analise o seguinte exemplo: 
“Arnaldo retornará para casa?”, O enunciado, nesse caso, 
somente fará sentido se for levada em consideração que Arnaldo 
saiu de casa, pelo menos provisoriamente – e essa é a informação 
pressuposta. O fato de Arnaldo se encontrar em casa invalidará 
o enunciado. Observe que as informações pressupostas estão 
assinaladas por meio de termos e expressões expostos no 
próprio enunciado e implicam de um critério lógico. Desse modo, 
no enunciado “Arnaldo ainda não retornou para casa”, o termo 
“ainda” aponta que o retorno de Arnaldo para casa é dado como 
certo pelos enunciados.  

Informação subtendida: diversamente à informação 
pressupostas, a subentendida não é assinalada no enunciado, 
sendo, portanto, apenas uma sugestão, isto é, pode ser percebida 
como insinuações. O emprego de subentendidos “camufla” o 
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enunciado por trás de uma declaração, pois, nesse caso, ele não quer se comprometer com ela. Em razão disso, pode-se afirmar que 
as informações são de responsabilidade do receptor da fala, ao passo que as pressupostas são comuns  tanto aos falantes quanto 
aos receptores. As informações subentendidas circundam nosso dia-a-dia nas as anedotas e na publicidade por exemplo; enquanto 
a primeira consiste em um gênero textual cujos sentido está profundamente submetido à ruptura dos subentendidos, a segunda se 
baseia nos pensamentos e comportamentos sociais para produzir informações subentendidas. 

COMUNICAÇÃO

— Comunicação – Elementos da comunicação, emissor e receptor
Para que uma comunicação aconteça, são necessários seis elementos: O emissor, o receptor, a mensagem, o canal, o contexto e 

o código. 
Em todo ato comunicativo, há um  emissor, é ele o responsável por elaborar o texto. O emissor é quem comunica, solicita, 

expressa seu sentimento, desejo, opinião, enfim, é quem produz a mensagem (escrita, falada ou não verbal).
Se há alguém que elabora, é necessário também alguém para  receber  tal mensagem. Todo texto é destinado a um público 

específico, chamado de receptor.
O que está sendo transmitido e recebido? Uma mensagem, que consiste no próprio texto (verbal ou não) que se transmite.
Essa mensagem é transmitida por um canal, isto é, o canal é responsável por veicular a mensagem. São exemplos de canal os 

suportes que difundem inúmeros gêneros textuais, como: rádio, TV, Internet, jornal, dentre outros.
A mensagem está relacionada a um contexto, também chamado de referente. O contexto ou referente pode ser entendido como 

o assunto a que a mensagem se refere, ou seja, tudo aquilo que está relacionado a ela.
Por fim, essa mensagem precisa ser expressa por um código, constituído por elementos e regras comuns tanto ao emissor quanto 

ao receptor. O código usado para redigir esta mensagem é a língua portuguesa. Assim, quando falamos ou escrevemos, usamos o 
código verbal e, quando usamos a arte, a imaginação e a criatividade, é comum o uso do código não verbal (pintura, gestos etc.).

– Emissor: Chamado também de locutor ou falante, o emissor é aquele que emite a mensagem para um ou mais receptores, por 
exemplo, uma pessoa, um grupo de indivíduos, uma empresa, dentre outros.

– Receptor: Denominado de interlocutor ou ouvinte, o receptor é quem recebe a mensagem emitida pelo emissor.
– Mensagem: É o objeto utilizado na comunicação, de forma que representa o conteúdo, o conjunto de informações transmitidas 

pelo locutor.
– Código: Representa o conjunto de signos que serão utilizados na mensagem.
– Canal de comunicação: Corresponde ao local (meio) onde a mensagem será transmitida, por exemplo, jornal, livro, revista, 

televisão, telefone, dentre outros.
– Contexto: Também chamado de referente, trata-se da situação comunicativa em que estão inseridos o emissor e receptor.
– Ruído da comunicação: Ele ocorre quando a mensagem não é decodificada de forma correta pelo interlocutor, por exemplo, o 

código utilizado pelo locutor, desconhecido pelo interlocutor, barulho do local, voz baixa, dentre outros fatores.

A comunicação somente será efetivada se o receptor decodificar a mensagem transmitida pelo emissor.
Em outras palavras, a comunicação ocorre a partir do momento que o interlocutor atinge o entendimento da mensagem 

transmitida.
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Nesse caso, podemos pensar em duas pessoas de países 
diferentes e que não conhecem a língua utilizada por elas (russo 
e mandarim).

Sendo assim, o código utilizado por elas é desconhecido 
e, portanto, a mensagem não será inteligível para ambas, 
impossibilitando o processo comunicacional.

Importância da Comunicação
O ato de comunicar-se é essencial tanto para os seres 

humanos e os animais, uma vez que através da comunicação 
partilhamos informações e adquirimos conhecimentos.

Note que somos seres sociais e culturais. Ou seja, vivemos 
em sociedade e criamos culturas as quais são construídas através 
do conjunto de conhecimentos que adquirimos por meio da 
linguagem, explorada nos atos de comunicação.

Quando pensamos nos seres humanos e nos animais, fica 
claro que algo essencial nos distingue deles: a linguagem verbal.

A criação da linguagem verbal entre os seres humanos foi 
essencial para o desenvolvimento das sociedades, bem como 
para a criação de culturas.

Os animais, por sua vez, agem por extinto e não pelas 
mensagens verbais que são transmitidas durante a vida. Isso 
porque eles não desenvolveram uma língua (código) e por isso, 
não criaram uma cultura.

Linguagem Verbal e Não Verbal
Importante lembrar que existem duas modalidades básicas 

de linguagem, ou seja, a linguagem verbal e a linguagem não 
verbal.

A primeira é desenvolvida pela linguagem escrita ou oral, 
enquanto a outra pode ocorrer por meio de gestos, desenhos, 
fotografias, dentre outros.

Meios de Comunicação
Os meios de comunicação representam um conjunto de 

veículos destinados à comunicação, e, portanto, se aproximam 
do chamado “Canal de Comunicação”.

Eles são classificados em dois tipos: individual ou de massa 
(comunicação social). Ambos são muito importantes para difusão 
de conhecimento entre os seres humanos na atualidade, por 
exemplo: a televisão, o rádio, a internet, o cinema, o telefone, 
dentre outros.

Tipos de Comunicação
De acordo com a mensagem transmitida a comunicação é 

classificada de duas maneiras:
– Comunicação Verbal: Uso da palavra, por exemplo na 

linguagem oral ou escrita.
– Comunicação não Verbal: Não utiliza a palavra, por 

exemplo, a comunicação corporal, gestual, de sinais, dentre 
outras.

Funções da Linguagem
Os elementos presentes na comunicação estão intimamente 

relacionados com as  funções  da linguagem. Elas determinam 
o objetivo e/ou finalidade dos atos comunicativos, sendo 
classificadas em:

– Função Referencial: Fundamentada no “contexto da 
comunicação”, a função referencial objetiva informar, referenciar 
sobre algo.

– Função Emotiva: Relacionada com o “emissor da 
mensagem”, a linguagem emotiva, apresentada em primeira 
pessoa, objetiva transmitir emoções, sentimentos.

– Função Poética: Associada à “mensagem da comunicação”, 
a linguagem poética objetiva preocupa-se com a escolha das 
palavras para transmitir emoções, por exemplo, na linguagem 
literária.

– Função Fática: Relacionada com o “contato da 
comunicação”, uma vez que a função fática objetiva estabelecer 
ou interromper a comunicação.

– Função Conativa: Relacionada com o “receptor da 
comunicação”, a linguagem conativa, apresentada em segunda 
ou terceira pessoa objetiva sobretudo, persuadir o locutor.

– Função Metalinguística: Relacionada ao “código da 
comunicação”, uma vez que a função metalinguística objetiva 
explicar o código (linguagem), através dele mesmo.

LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, grá-
ficos, gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia 
dependendo da idade, cultura, posição social, profissão etc. A 
maneira de articular as palavras, organizá-las na frase, no texto, 
determina nossa linguagem, nosso estilo (forma de expressão 
pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, 
com o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que 
só as incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o 
grupo social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam 
na língua e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, 
e ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua fa-
lada é mais descontraída, espontânea e informal, porque se ma-
nifesta na conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de 
expressão do falante. Nessas situações informais, muitas regras 
determinadas pela língua padrão são quebradas em nome da na-
turalidade, da liberdade de expressão e da sensibilidade estilísti-
ca do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lin-

guagem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na 
fala, nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que 
ela esteja presente em poesias (o Movimento Modernista Bra-
sileiro procurou valorizar a linguagem popular), contos, crônicas 
e romances em que o diálogo é usado para representar a língua 
falada.

Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se 

quase sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de ví-
cios de linguagem (solecismo – erros de regência e concordância; 
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AS QUATRO OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS

As operações básicas da matemática são a fundação sobre 
a qual todo o conhecimento matemático é construído. Elas for-
mam a base dos cálculos e são essenciais para a compreensão de 
conceitos mais avançados. A seguir, abordaremos as operações 
de adição, subtração, multiplicação e divisão, explorando suas 
definições e propriedades.

ADIÇÃO (+)
A adição é a operação que determina um número para re-

presentar a junção de quantidades. 
Exemplo: 2 + 3 = 5
Os números 2 e 3 são chamados de parcelas, e o número 5 

é a soma.

Propriedades da Adição:

— Propriedade Comutativa: A ordem dos números não al-
tera o resultado.

a + b = b + a

Exemplo: 1 + 2 = 2 + 1

— Propriedade Associativa: A maneira como os números 
são agrupados não altera o resultado.

(a + b) + c = a + (b + c)

Exemplo: (1 + 2) + 3 = 1 + (2 + 3)

— Elemento Neutro: O zero é o elemento neutro da adição, 
pois qualquer número somado a zero resulta no próprio número.

a + 0 = a = 0 + a

Exemplo: 0 + 3 = 3

— Fechamento: A soma de dois números naturais é sempre 
um número natural.

a + b  é  um número natural

SUBTRAÇÃO (-)
A subtração é a operação que determina um número para 

representar a diminuição de quantidades.
Exemplo: 5 - 4 = 1

Propriedades da Subtração:

— Propriedade Não Comutativa: A ordem dos números al-
tera o resultado.

a − b ≠ b − a   

Exemplo: 5 - 2 ≠ 2 - 5

— Propriedade Não Associativa: A maneira como os núme-
ros são agrupados altera o resultado.

(a−b)−c ≠ a−(b−c)

Exemplo: (6 - 4) - 1 ≠ 6 - (4 - 1)

— Elemento Oposto: Para cada número a, existe um número 
−a tal que sua soma seja zero.

a + (−a) = 0

— Fechamento: A diferença de dois números naturais só é 
possível quando o minuendo é maior ou igual ao subtraendo.

a − b é um número natural se a ≥ b

MULTIPLICAÇÃO (×)
A multiplicação é a operação que determina a soma de par-

celas iguais. Pode ser indicada por “ × ”, “ . ” ou “ * “.
Exemplo: 4 × 5 = 20

Propriedades da Multiplicação:

— Propriedade Comutativa: A ordem dos fatores não altera 
o produto.

a × b = b × a

Exemplo: 2 × 7 = 7 × 2

— Propriedade Associativa: A maneira como os fatores são 
agrupados não altera o produto.

(a × b) × c = a × (b × c)

Exemplo: (3 × 5) × 2 = 3 × (5 × 2)

— Elemento Neutro: O número um é o elemento neutro da 
multiplicação, pois qualquer número multiplicado por um resulta 
no próprio número.
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a × 1 = a = 1 × a 

Exemplo: 1 × 4 = 4

— Elemento Absorvente: O número zero é o elemento ab-
sorvente da multiplicação, pois qualquer número multiplicado 
por zero resulta em zero.

a × 0 = 0 = 0 × a

— Distributiva: A multiplicação é distributiva em relação à 
adição.

a × (b + c) = (a × b) + (a × c)

Exemplo: 2 × (4 + 6) = 2 × 4 + 2 × 6

— Fechamento: O produto de dois números naturais é sem-
pre um número natural.

a × b é um número natural  

DIVISÃO (÷)
A divisão é a operação inversa da multiplicação e está ligada 

à ação de repartir em partes iguais. Pode ser indicada por “ ÷ ”, 
“ : ” ou “ / “.

Exemplo: 8 ÷ 4 = 2

Tipos de Divisão:

— Divisão Exata: O quociente é um número inteiro, e o resto 
é zero.

Exemplo: 8 ÷ 4 = 2

— Divisão não-exata: O quociente não é um número inteiro, 
e o resto é diferente de zero.

Exemplo: 9 ÷ 4 = 2 com resto 1

Propriedades da Divisão:

— Propriedade Não Comutativa: A ordem dos números al-
tera o quociente.

a ÷ b ≠ b ÷ a

Exemplo: 15 ÷ 5 ≠ 5 ÷ 15

— Propriedade Não Associativa: A maneira como os núme-
ros são agrupados altera o quociente.

(a ÷ b) ÷ c ≠ a ÷ (b ÷ c)

Exemplo: (12 ÷ 6) ÷ 2 ≠ 12 ÷ (6 ÷ 2)

— Elemento Neutro: O número um é o elemento neutro da 
divisão, pois qualquer número dividido por um resulta no próprio 
número.

a ÷ 1 = a

Exemplo: 3 ÷ 1 = 3

— Divisão por Zero: Não é definida, pois não há número que 
multiplicado por zero resulte em um número diferente de zero.

a ÷ 0 é indefinido

— Fechamento: A divisão de dois números naturais pode 
não ser um número natural.

5 ÷ 3 ∉ N

COMPARAÇÕES, ARREDONDAMENTOS, APROXIMA-
ÇÕES E ESTIMATIVAS

COMPARAÇÕES
As comparações envolvem avaliar dois ou mais itens para de-

terminar suas semelhanças, diferenças ou relações baseadas em 
critérios específicos. Em matemática, isso pode significar com-
parar números, formas, detalhes ou outras medidas. As compa-
rações ajudam a identificar padrões, fazer inferências e tomar 
decisões informadas com base em dados.

ARREDONDAMENTOS E ESTIMATIVAS
O arredondamento é uma técnica usada para simplificar 

números, tornando-os mais simples de trabalhar ou comunicar, 
sem necessitar de uma precisão absoluta. Isso é feito ajustando 
um número para o dígito mais próximo em uma posição especí-
fica. 

Por exemplo, arredondar 3,14159 para a segunda casa deci-
mal resultado em 3,14. O arredondamento é essencial em situa-
ções onde detalhes excessivos podem complicar análises ou co-
municações, como em finanças ou quando lidamos com grandes 
volumes de dados.

Alguns pontos importantes:
– O arredondamento de um número real consiste na elimi-

nação de casas decimais consideradas menos importantes;
– Este processo é indicado pelo símbolo ≈, indicando que o 

número original é aproximadamente igual ao seu arredondado. 
Por exemplo, 8,71 ≈ 8,7;

– Para arredondar um número, é necessário observar o dí-
gito imediatamente após a última casa decimal que se deseja 
manter;

– Se este dígito for menor que 5, o último dígito considerado 
permanece inalterado;

– Se o dígito for maior que 5, adicione-se uma unidade ao 
último dígito considerado;

– Se o dígito for exatamente 5, deve-se analisar os dígitos 
seguintes;

– Caso 5 seja o último dígito, ou somente haja zeros após 
ele, o último dígito deve ser mantido para par e incrementado 
para ímpar; e

– Se existirem dígitos diferentes de zero após o 5, incremen-
te uma unidade ao último dígito de interesse.

Estimativas são cálculos ou julgamentos feitos antecipada-
mente, baseados em dados limitados ou incompletos, e são usa-
dos para obter uma ideia geral em vez de resultados precisos. 
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Eles são amplamente utilizados em planejamento, previsão e quando ganhos sob condições de incerteza. 
Por exemplo, estimar o custo de um projeto antes de detalhar todos os elementos envolvidos ou calcular a população futura de 

uma cidade com base nas tendências atuais.
Quando lidamos com números extremamente grandes ou com números decimais que possuem muitos dígitos após a vírgula, há 

um risco significativo de erros nos cálculos. Uma solução prática para minimizar esses erros é o uso do arredondamento para simpli-
ficar os números. 

Abaixo, você pode ver como isso pode ser aplicado em duas situações distintas:

1º) Arredondamento de Números Inteiros
Para números com muitos dígitos, o arredondamento pode ser uma ferramenta útil para facilitar o manejo e os cálculos. Isso 

envolve a classificação do número em ordens e classes para uma compreensão mais clara de sua magnitude:

Cada coluna no sistema numérico representa uma ordem diferente. A primeira ordem é a das unidades, seguida pelas minúsculas 
na segunda ordem, centenas na terceira, milhares na quarta, e assim sucessivamente.

Por exemplo, se a área de um país é de aproximadamente 4.532.789 milhas quadradas e precisamos realizar um cálculo usando 
esse número, podemos aproximar esse valor para facilitar os cálculos. Se arredondarmos para a unidade de milhar mais próxima, 
eliminamos os números à direita das unidades de milhar, resultando em 4.532.000. 

Se arredondarmos para a dezena de milhar mais próxima, substituímos os números à direita das bolsas de milhar por zero, 
obtendo 4.530.000. Esse método permite várias aproximações. Vale notar que esse tipo de arredondamento oferece apenas uma 
estimativa, não um resultado exato, e que as soluções diminuem com mais arredondamentos.

2º) Arredondamento de Números Racionais (Decimais)
Trabalhar com números decimais que têm muitas casas pode complicar os cálculos. Inicialmente, decidimos com quantas casas 

queremos trabalhar. 
Em seguida, verificamos o primeiro dígito após a última casa decimal que desejamos manter. Se esse dígito for 5, 6, 7, 8 ou 9, 

incrementamos em uma unidade o último dígito que queremos manter. Se for menor que 5, o número permanece inalterado. Por 
exemplo, ao arredondar números para apenas duas casas decimais:

APROXIMAÇÕES
As aproximações são semelhantes ao arredondamento, mas são utilizadas para representar um número ou resultado que não 

pode ser exatamente expresso, ou quando apenas estimativas são permitidas. Aproximações são fundamentais em ciências como 
física e engenharia, onde especificidades exatas podem ser impossíveis ou impraticáveis. Por exemplo, você pode usar π como 3,14 
ou 22/7 para cálculos que não detectam precisão extrema.
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CÁLCULO ALGÉBRICO

Expressões algébricas são expressões matemáticas que 
apresentam números, letras e operações. As expressões desse 
tipo são usadas com frequência em fórmulas e equações.

As letras que aparecem em uma expressão algébrica são 
chamadas de variáveis e representam um valor desconhecido.

Os números escritos na frente das letras são chamados de 
coeficientes e deverão ser multiplicados pelos valores atribuídos 
as letras.

Exemplo: 
(PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO/SP – AGENTE 

DE ADMINISTRAÇÃO – VUNESP) Uma loja de materiais elétricos 
testou um lote com 360 lâmpadas e constatou que a razão entre 
o número de lâmpadas queimadas e o número de lâmpadas boas 
era 2 / 7. Sabendo-se que, acidentalmente, 10 lâmpadas boas 
quebraram e que lâmpadas queimadas ou quebradas não podem 
ser vendidas, então a razão entre o número de lâmpadas que 
não podem ser vendidas e o número de lâmpadas boas passou 
a ser de

(A) 1 / 4.
(B) 1 / 3.
(C) 2 / 5.
(D) 1 / 2.
(E) 2 / 3.

Resolução:
Chamemos o número de lâmpadas queimadas de ( Q ) e o 

número de lâmpadas boas de ( B ). Assim:
B + Q = 360 , ou seja, B = 360 – Q ( I )

Substituindo a equação ( I ) na equação ( II ), temos:
7.Q = 2. (360 – Q)
7.Q = 720 – 2.Q
7.Q + 2.Q = 720
9.Q = 720
Q = 720 / 9
Q = 80 (queimadas)
Como 10 lâmpadas boas quebraram, temos:
Q’ = 80 + 10 = 90 e B’ = 360 – 90 = 270

Resposta: B

Simplificação de expressões algébricas
Podemos escrever as expressões algébricas de forma mais 

simples somando seus termos semelhantes (mesma parte lite-
ral). Basta somar ou subtrair os coeficientes dos termos seme-
lhantes e repetir a parte literal. Exemplos:

a) 3xy + 7xy4 - 6x3y + 2xy - 10xy4 = (3xy + 2xy) + (7xy4 - 
10xy4) - 6x3y = 5xy - 3xy4 - 6x3y

b) ab - 3cd + 2ab - ab + 3cd + 5ab = (ab + 2ab - ab + 5ab) + 
(- 3cd + 3cd) = 7ab

Fatoração de expressões algébricas
Fatorar significa escrever uma expressão como produto de 

termos. Para fatorar uma expressão algébrica podemos usar os 
seguintes casos:

• Fator comum em evidência: ax + bx = x . (a + b)
• Agrupamento: ax + bx + ay + by = x . (a + b) + y . (a + b) = 

(x + y) . (a + b)
• Trinômio Quadrado Perfeito (Adição): a2 + 2ab + b2 = (a + 

b)2

• Trinômio Quadrado Perfeito (Diferença): a2 – 2ab + b2 = 
(a – b)2

• Diferença de dois quadrados: (a + b) . (a – b) = a2 – b2

• Cubo Perfeito (Soma): a3 + 3a2b + 3ab2 + b3 = (a + b)3

• Cubo Perfeito (Diferença): a3 - 3a2b + 3ab2 - b3 = (a - b)3

Exemplo: 
(PREF. MOGEIRO/PB - PROFESSOR – MATEMÁTICA – EXA-

MES) Simplificando a expressão,

Obtemos:
(A) a + b.
(B) a² + b².
(C) ab.
(D) a² + ab + b².
(E) b – a.

Resolução:

Resposta: D

Monômios
Quando uma expressão algébrica apresenta apenas multipli-

cações entre o coeficiente e as letras (parte literal), ela é chama-
da de monômio. Exemplos: 3ab ; 15xyz3
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CONCEITOS DE INFORMÁTICA, HARDWARE (LOCAL DE 
ARMAZENAMENTO: HDS, CDS, DVDS, DISCO REMOVÍ-
VEIS COMO PENDRIVES E HDS EXTERNOS) E SOFTWARE 
(COMPACTADOR DE ARQUIVOS (EXTENSÃO RAR E ZIP)

HARDWARE
 O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 

inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropria-
damente dentro de um computador, é necessário que a funcio-
nalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo 
prático. Surge então a função do sistema operacional, que faz o 
intermédio desses componentes até sua função final, como, por 
exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em uma 
imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 e 
mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do 
sistema operacional você ainda terá os programas, que dão fun-
cionalidades diferentes ao computador. 

•	 Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que 

abriga os componentes principais de um computador, como a 
placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos 
internos. Serve para proteger e organizar esses componentes, 
além de facilitar a ventilação.

Gabinete

•	 Processador ou CPU (Unidade de Processamento Cen-
tral)

É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-
truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basi-
camente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos 
para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os 
cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cál-
culos entre os núcleos de um computador. O resultado desses 
cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por exemplo, 
aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as le-
tras aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de um pro-
cessador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz 
de fazer os cálculos. 

CPU

•	 Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma 
consequência a geração de calor, que deve ser dissipado para 
que o computador continue funcionando sem problemas e sem 
engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são respon-
sáveis por promover uma circulação de ar dentro da case do CPU. 
Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura entre o 
processador e o ar que ali está passando. Essa troca de tempe-
ratura provoca o resfriamento dos componentes do computador, 
mantendo seu funcionamento intacto e prolongando a vida útil 
das peças.
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Cooler

•	 Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o 

esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribui-
ção dos cálculos para o CPU, conectando todos os outros com-
ponentes externos e internos ao processador. Ela também é res-
ponsável por enviar os resultados dos cálculos para seus devidos 
destinos. Uma placa mãe pode ser on-board, ou seja, com com-
ponentes como placas de som e placas de vídeo fazendo parte 
da própria placa mãe, ou off-board, com todos os componentes 
sendo conectados a ela. 

Placa-mãe

•	 Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece ener-

gia elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada 
(AC) da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada 
pelos componentes internos do computador.

Fonte 

•	 Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens para 

serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos e os 
convertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, edição 
de vídeo e outras aplicações gráficas intensivas.

Placa de vídeo 

•	 Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico 

é uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente 
os dados dos programas que estão em execução no computador. 
Ela perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória RAM
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•	 Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é uma 

memória não volátil que armazena permanentemente as instru-
ções básicas para o funcionamento do computador, como o BIOS 
(Basic Input/Output System ou Sistema Básico de Entrada/Saída). 
Ela não perde o conteúdo quando o computador é desligado.

•	 Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para 
acelerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do pro-
cessador) ou externa (entre o processador e a memória RAM).

•	 Barramentos
Os barramentos são componentes críticos em computado-

res que facilitam a comunicação entre diferentes partes do siste-
ma, como a CPU, a memória e os dispositivos periféricos. Eles são 
canais de comunicação que suportam a transferência de dados. 
Existem vários tipos de barramentos, incluindo:

– Barramento de Dados: Transmite dados entre a CPU, a me-
mória e outros componentes.

– Barramento de Endereço: Determina o local de memória 
a partir do qual os dados devem ser lidos ou para o qual devem 
ser escritos.

– Barramento de Controle: Carrega sinais de controle que 
dirigem as operações de outros componentes.

•	 Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São dispositivos externos que se conectam ao computador 

para adicionar funcionalidades ou capacidades.
São classificados em:

– Periféricos de entrada: Dispositivos que permitem ao usu-
ário inserir dados no computador, como teclados, mouses, scan-
ners e microfones.

Periféricos de entrada

– Periféricos de saída: Dispositivos que permitem ao compu-
tador transmitir dados para o usuário, como monitores, impres-
soras e alto-falantes.

Periféricos de saída

– Periféricos de entrada e saída: Dispositivos que podem re-
ceber dados do computador e enviar dados para ele, como drives 
de disco, monitores touchscreen e modems.

Periféricos de entrada e saída

– Periféricos de armazenamento: dispositivos usados para 
armazenar dados de forma permanente ou temporária, como 
discos rígidos, SSDs, CDs, DVDs e pen drives.

Periféricos de armazenamento
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SOFTWARE
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma linguagem de programação1. Estes comandos, ou instruções, criam 

as ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 
Um software, ou programa, consiste em informações que podem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audio-

visual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes 
componentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou distribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído pelos sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 

para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não 
estejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado 
assunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com vários tipos de recursos.
– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pessoas que utilizam o computador.

Compactadores de Arquivos
São softwares especializados em gerar uma representação mais eficiente de vários arquivos dentro de um único arquivo de 

modo que ocupem menos espaço na mídia de armazenamento ou o tempo de transferência deles sobre uma rede seja reduzido.
Os compactadores foram muito utilizados no passado quando as mídias de armazenamento tinham preços elevados e era neces-

sário economizar espaço para armazenamento. Atualmente o uso deles é mais voltado a transferência de arquivos pela internet para 
reduzir a massa de dados a ser transferida pela rede.

Os compactadores de arquivo utilizam algoritmos de compressão de dados sem perdas para gerar a representação mais eficiente 
combinando diversas técnicas conhecidas para um melhor desempenho. Uma das técnicas usadas por estes algoritmos é reduzir a 
redundância de sequências de bits recorrentes contidas nos arquivos gerando uma representação que utiliza menos bits para repre-
sentar estas sequências. Um exemplo de processo para reduzir a redundância é a codificação de huffman.

Alguns formatos de arquivo incluem esquemas de compressão com perda de dados como os vídeos em dvd e as músicas armaze-
nadas no formato mp3. Porém os esquemas utilizados nestes casos são diferentes dos compactadores de arquivos pois possibilitam 
perdas que se refletem na redução da qualidade da imagem ou do som. Esquemas com perdas não podem ser utilizados pelos com-
pactadores pois provocariam a corrupção dos dados.

Formatos
Cada esquema de compressão gera um formato próprio de arquivo compactado que só pode ser descompactado pelo mesmo 

compactador que o gerou ou por outro compactador que também seja capaz de compreender o mesmo esquema. Atualmente exis-
tem compactadores suportando uma grande variedade de esquemas de compressão disponíveis para todos os sistemas operacionais.

Exemplos de compactadores: ARJ, 7-zip, B1 Free Archiver, Gzip, Tar, WinRAR, WinZip.

AMBIENTES OPERACIONAIS: WINDOWS 10 E 11

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. 

Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, 
a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido 
e seguro, o Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de 

comando do PC.

1 http://www.itvale.com.br
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LEGISLAÇÃO DO SUS: LEI 8080/90. LEI 8142/90

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro é mundialmente 
conhecido por ser um dos maiores, mais complexos e 
mais completos sistemas de saúde vigentes. Ele abrange 
procedimentos de baixa complexidade, como aqueles oferecidos 
pela Atenção Primária à Saúde (APS), e de alta complexidade, 
como por exemplo, transplante de órgãos. Dessa maneira, 
garante acesso universal e integral, de forma gratuita para a 
população. O SUS pode ser definido como o conjunto de ações 
e de serviços de saúde prestados pela federação, junto de seus 
estados e municípios. 

Até meados dos anos 80, a concepção de saúde era dada pela 
“ausência de doença”, contudo, com o fim da Ditadura Militar e 
com a 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986), ampliou-se o 
conceito de saúde pública no Brasil quando propôs a ideia de 
uma saúde preventiva, participação da população nas decisões 
envolvendo a saúde brasileira, descentralização dos serviços e 
mudanças embasadas no direito universal a saúde. 

Com a publicação do relatório das decisões e pautas 
discutidas na 8ª Conferência Nacional de Saúde, a Constituição 
Federal de 1988 foi o primeiro documento a oficializar a saúde 
no meio jurídico brasileiro, determinando, ainda que seja 
promovida de forma gratuita, universal e de qualidade, para 
que todos tenham acesso de maneira igualitária. Dessa forma, 
a saúde passa a ser um direito do cidadão brasileiro e de todo 
aquele que estiver em território nacional e um dever do Estado.

Fernando Collor de Mello foi responsável pela sanção das 
leis que promoviam a criação e a organização do SUS.

*OBSERVAÇÃO: Recomenda-se a leitura na íntegra da 
Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990 e Lei 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, ambas da Constituição Federal

Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990 da Constituição 
Federal: Também conhecida como Lei Orgânica da Saúde, traz em 
seu texto original: “dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação de saúde, organização e funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências”.

Em referência a essa lei, os objetivos do SUS consistem em 
identificar fatores determinantes da saúde, formular políticas 
destinas a promover nos âmbitos econômico e social, condições 
para pleno exercício da saúde e aplicar ações assistenciais de 
proteção, promoção e recuperação com enfoque em atividades 
preventivas.

Além disso, determina atribuições do SUS voltadas para 
a vigilância sanitária e epidemiológica, participação ativa 
em estratégias em saneamento básico e o desenvolvimento 
técnico-científico, com o intuito de ampliar as atribuições sob 
responsabilidade dos órgãos gestores do SUS, como o Ministério 
da Saúde e secretarias estaduais e municipais de saúde.

Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990 da Constituição 
Federal: É o resultado da luta pela democratização dos serviços 
de saúde. Traz em seu texto original o objetivo: “Dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do SUS e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na 
área da saúde e dá outras providências”.

A partir da criação dessa lei, foram criados também os 
Conselhos e as Conferências de Saúde, que são de extrema 
importância para o controle social do SUS. Os Conselhos de 
Saúde foram constituídos afim de fiscalizar, formular e promover 
ações deliberativas acerca das políticas de saúde. 

Em seu texto, traz que a Conferência de Saúde é um espaço 
voltado para discussões sobre as políticas de saúde em todas 
as esferas governamentais, acontecendo de maneira ordinária a 
cada 4 anos em formato de fórum de discussão afim de avaliar e 
propor mudanças e novas políticas de saúde. Dentre as conferências 
nacionais, a mais importante que já aconteceu até os dias atuais foi 
a 8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986, que ficou conhecida 
como o pontapé inicial para a inclusão da saúde no âmbito legislativo 
do país. 

Por fim, determina que a representação dos usuários do SUS 
dentro desses conselhos e conferências deve ser paritária em 
relação aos demais seguimentos, em outras palavras, 50% dos 
representantes devem ser usuários do SUS. 

Princípios do SUS
Para que o SUS tenha a mesma forma de organização e a 

mesma doutrina em todo o território nacional, fica definido pela 
Constituição Federal um conjunto de elementos doutrinários e 
organizacionais.

— Princípios Doutrinários do SUS:
Universalização: Cabe o Estado assegurar a saúde como 

um direito de todas as pessoas, garantindo o acesso a todos os 
serviços do SUS sem distinção de sexo, raça ou qualquer outra 
característica pessoal ou social. 

Equidade: Se faz necessário afim de diminuir desigualdades, 
visto que, todas as pessoas têm o mesmo direito aos serviços 
oferecidos pelo SUS, mas possuem necessidades distintas, ou 
seja, investir onde existe a maior carência de investimentos. 
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Integralidade: Visa tratar as pessoas em um todo, atendendo 
todas as necessidades de cada indivíduo, de modo a integrar ações 
de promoção de saúde, prevenção e tratamento de doenças. Ou 
seja, o sistema de saúde deve estar preparado para acolher o 
usuário, ouvi-lo e entende-lo como parte de um contexto social 
e, assim, identificar suas carências e buscar formas de supri-las. 

— Princípios Organizativos:
Regionalização e Hierarquização: Define que os serviços 

promovidos pelo SUS devem ser organizados em níveis crescente 
de complexidade, abrangendo os critérios epidemiológicos, 
geográficos e baseados na população a ser atendida.

A hierarquização prevê a divisão de níveis de atenção 
(primário, secundário e terciário) afim de distribuir o atendimento 
de acordo com a necessidade real do paciente para o setor 
especializado naquilo que ele precisa. 

Enquanto isso, a regionalização dispõe da necessidade 
de não somente dividir os serviços de saúde, mas também 
sistematizá-los de maneira eficiente, evitando que dois setores 
fiquem responsáveis pelo mesmo serviço e, consequentemente, 
poupar que recursos materiais, financeiros e humanos sejam 
gastos desnecessariamente. 

Descentralização: A redistribuição do poder ligado as 
decisões, aos recursos, com o intuito de aproximar a tomada de 
decisão ao fato, pois entende-se que, dessa maneira, haverá mais 
chance de acerto. Graças a descentralização, têm-se a tendência 
da municipalização das decisões a respeito dos serviços de saúde.

Participação dos cidadãos: Há a necessidade, embasada 
a partir das Leis Orgânicas, da participação da população nas 
decisões relacionadas a administração pública do SUS por meio 
dos Conselhos de Saúde, sejam eles nacionais, estaduais ou 
municipais. Além disso, com a ampliação do acesso à internet, 
foi possível aumentar o debate sobre assuntos importantes para 
a saúde através de consultas e audiências públicas. 

— Diretrizes para a gestão do SUS
As diretrizes para a gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 

estão estabelecidas na Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes, e dá outras providências.

Universalidade
A universalidade é um dos princípios fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito 
de todos os cidadãos brasileiros, sem exceção, ao acesso gratuito 
e igualitário aos serviços de saúde. Ou seja, qualquer pessoa, 
independentemente de sua condição social, econômica ou de 
saúde, tem direito a ser atendida pelo SUS.

Ela é garantida pelo SUS por meio da oferta de serviços de 
saúde em todos os níveis de atenção, desde a atenção básica 
até a atenção especializada e hospitalar, em todo o território 
nacional. O SUS oferece uma ampla gama de serviços, que 
incluem consultas médicas, exames, cirurgias, internações, 
atendimento de emergência, entre outros.

Além disso, é considerada um avanço importante na garantia 
do direito à saúde no Brasil, pois garante que todos os cidadãos 
tenham acesso aos serviços de saúde, independentemente de 
sua capacidade de pagamento ou de outros fatores que possam 
levar à exclusão do sistema de saúde.

No entanto, apesar dos avanços, ainda há desafios a serem 
enfrentados para garantir a efetivação da universalidade no SUS, 
como a melhoria da qualidade dos serviços, a ampliação do 
acesso em regiões mais distantes e a redução das desigualdades 
regionais na oferta de serviços de saúde.

Equidade
A equidade é um dos princípios fundamentais do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito de todos 
os cidadãos brasileiros, sem exceção, de terem acesso igualitário 
aos serviços de saúde, levando em conta suas necessidades 
individuais de saúde, independentemente de sua classe social, 
gênero, raça ou qualquer outra forma de discriminação.

O SUS busca garantir a equidade por meio da oferta de 
serviços e ações de saúde que abrangem desde a promoção 
da saúde, prevenção de doenças, diagnóstico, tratamento e 
reabilitação, assegurando o cuidado em todos os níveis de 
atenção à saúde. Dessa forma, todos os cidadãos devem ter 
acesso aos mesmos serviços de saúde, independentemente de 
sua condição socioeconômica ou de sua localização geográfica.

No entanto, a equidade na oferta de serviços de saúde ainda 
é um desafio a ser enfrentado no SUS. Existem desigualdades 
regionais na oferta de serviços de saúde, com algumas regiões 
do país tendo acesso a uma infraestrutura mais adequada de 
serviços de saúde do que outras. Além disso, a discriminação de 
gênero, raça, orientação sexual e outros fatores também podem 
afetar o acesso aos serviços de saúde.

Por isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe 
para garantir a equidade no acesso aos serviços de saúde, 
implementando políticas que promovam a inclusão social 
e a igualdade de oportunidades, e garantindo que todos os 
cidadãos brasileiros possam usufruir do direito à saúde, de forma 
igualitária e justa.

Integralidade 
A integralidade é um dos princípios fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere à oferta 
de um conjunto completo e articulado de ações e serviços de 
saúde, que abrangem desde a promoção da saúde, prevenção 
de doenças, diagnóstico, tratamento, reabilitação e cuidados 
paliativos, assegurando o cuidado em todos os níveis de atenção 
à saúde. 

O SUS busca garantir a integralidade do cuidado, levando 
em consideração as necessidades individuais de cada paciente 
e ações de saúde que visem sua recuperação, prevenção ou 
manutenção de sua saúde. Isso significa que os serviços de saúde 
devem ser organizados de maneira a garantir a oferta de serviços 
que considerem as dimensões biopsicossociais e culturais de 
cada pessoa.

Além disso, a integralidade no SUS também significa que 
os serviços devem ser organizados de forma articulada, em 
todos os níveis de atenção à saúde, de forma a oferecer uma 
atenção contínua, coordenada e integral aos usuários, sem 
fragmentação do cuidado. Isso implica em uma gestão integrada 
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e descentralizada do SUS, que deve envolver a atuação articulada 
de serviços de saúde, gestores e profissionais, em todas as 
esferas do sistema de saúde.

Contudo, a garantia da integralidade do cuidado ainda é um 
desafio a ser enfrentado no SUS, especialmente em relação à 
oferta de serviços em algumas regiões do país, bem como em 
relação à disponibilidade de tecnologias e medicamentos. Por 
isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe para garantir a 
integralidade do cuidado, implementando políticas e práticas que 
promovam a articulação entre os serviços de saúde e a melhoria 
da qualidade dos serviços oferecidos aos usuários do SUS.

Participação social
A participação social é um dos princípios fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito 
dos cidadãos de participarem ativamente do processo de gestão 
do SUS, tanto na definição de políticas públicas de saúde, quanto 
no controle social das ações e serviços oferecidos pelo sistema.

O SUS reconhece que a participação da sociedade é 
fundamental para a construção de um sistema de saúde mais 
democrático e eficiente, capaz de responder às necessidades de 
saúde da população. A participação social no SUS pode se dar por 
meio de diferentes formas, como:

– Conselhos de Saúde: são instâncias de participação 
popular na gestão do SUS, que têm a função de acompanhar, 
fiscalizar e propor políticas de saúde para o governo;

– Conferências de Saúde: são eventos que ocorrem a cada 
quatro anos, nos âmbitos nacional, estadual e municipal, com a 
participação de representantes da sociedade civil e do governo, 
para discutir e propor diretrizes para a política de saúde;

– Ouvidorias: são canais de comunicação entre os usuários 
do SUS e os gestores do sistema, que recebem denúncias, 
reclamações e sugestões para melhorar a qualidade dos serviços 
de saúde;

– Participação em programas de saúde: a sociedade pode 
participar de diferentes programas e ações de saúde, como 
campanhas de vacinação, mutirões de saúde, entre outras 
iniciativas.

Ela é fundamental para a construção de um sistema de 
saúde mais democrático e eficiente, capaz de responder às 
necessidades de saúde da população. Por isso, é importante que 
a gestão do SUS promova e fortaleça a participação da sociedade, 
incentivando a participação de diferentes grupos sociais e 
garantindo a transparência e a prestação de contas por parte dos 
gestores do sistema.

Descentralização
Ela se refere à distribuição de poder, responsabilidades 

e recursos para a gestão do SUS entre as diferentes esferas do 
governo (federal, estadual e municipal), garantindo a autonomia 
e a capacidade de decisão dos gestores locais.

Tem como objetivo principal promover a democratização 
do acesso à saúde, levando em conta as especificidades e 
as necessidades de cada região. Com a descentralização, os 
municípios passaram a ter maior autonomia para gerir seus 
sistemas de saúde, possibilitando a construção de políticas e 
serviços de saúde mais adequados às necessidades locais.

Além disso, a descentralização do SUS também permite uma 
maior participação da sociedade na gestão do sistema de saúde, 
uma vez que a administração dos serviços passa a estar mais 
próxima dos cidadãos.

No entanto, a descentralização também pode trazer desafios 
para a gestão do sistema, como a falta de recursos e capacidade 
técnica para a gestão em algumas regiões do país. Por isso, 
é fundamental que a gestão do SUS trabalhe para fortalecer a 
capacidade de gestão dos municípios e para garantir a equidade 
no acesso aos serviços de saúde em todo o território nacional.

Regionalização
A regionalização é uma das estratégias fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil, juntamente com a 
descentralização e a municipalização. Ela se refere à organização 
dos serviços de saúde em regiões, de acordo com as necessidades 
e as características locais, buscando garantir o acesso equitativo 
e integral aos serviços de saúde em todo o território nacional.

Tem como objetivo principal a promoção da equidade 
no acesso aos serviços de saúde, reduzindo as desigualdades 
regionais e garantindo a oferta de serviços de qualidade e em 
tempo oportuno. A partir da regionalização, os municípios 
podem se organizar em redes de saúde, articulando as ações e 
serviços de saúde e garantindo a integralidade da assistência.

Para a implementação da regionalização, é fundamental 
que haja uma articulação entre as diferentes esferas do governo 
(federal, estadual e municipal) e a participação da sociedade 
civil. É preciso definir critérios de organização das regiões de 
saúde, considerando aspectos como a densidade populacional, 
as características epidemiológicas, a oferta de serviços de saúde, 
a distância entre os municípios, entre outros fatores.

Também deve-se levar em conta a capacidade de gestão 
e a disponibilidade de recursos financeiros e humanos para a 
organização e o funcionamento dos serviços de saúde em cada 
região. Por isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe 
para fortalecer a capacidade de gestão e a qualificação dos 
profissionais de saúde em todo o país, visando garantir a oferta 
de serviços de saúde de qualidade e em tempo oportuno para 
toda a população.

Humanização
A humanização é um princípio fundamental do Sistema 

Único de Saúde no Brasil, que busca valorizar a relação entre 
profissionais de saúde e usuários, respeitando suas necessidades, 
desejos e valores. Se baseia na construção de vínculos mais 
solidários e acolhedores entre os profissionais de saúde e os 
usuários, e visa a promoção da dignidade humana, da autonomia 
e da cidadania. 

Para a efetivação da humanização no SUS, são necessárias 
diversas ações, tais como a valorização e capacitação dos 
profissionais de saúde, estimulando a reflexão crítica e a 
escuta qualificada dos usuários, a ampliação e qualificação da 
participação dos usuários e da sociedade civil na gestão dos 
serviços de saúde, a garantia do acesso aos serviços de saúde, 
respeitando a integralidade e a equidade no atendimento, a 
promoção da educação em saúde e da prevenção de doenças, 
visando a promoção da saúde e o cuidado com o indivíduo em sua 
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totalidade, o estímulo à promoção da saúde mental, respeitando 
as diferenças individuais e os aspectos psicológicos e emocionais 
dos usuários.

A humanização no SUS busca transformar a relação 
tradicionalmente vertical entre profissionais de saúde e usuários, 
colocando-os em um patamar de igualdade e trabalhando 
juntos para a promoção da saúde e o cuidado do indivíduo. É 
um processo contínuo de transformação da cultura institucional, 
que busca construir uma atenção mais resolutiva, equitativa e 
comprometida com a qualidade de vida dos usuários do SUS.

As diretrizes para a gestão do SUS estabelecem um conjunto 
de princípios e valores que devem orientar a gestão do sistema 
de saúde brasileiro, garantindo o acesso universal, equitativo, 
integral e humanizado aos serviços de saúde, com a participação 
da sociedade na sua gestão e descentralização da gestão para os 
estados e municípios.

— Financiamento
O financiamento do SUS é composto por recursos públicos 

provenientes dos orçamentos das três esferas de governo 
(federal, estadual e municipal), além de recursos oriundos de 
contribuições sociais e impostos específicos, como a Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 

Os recursos do SUS são alocados de forma descentralizada 
e destinados para ações e serviços de saúde, como atendimento 
médico, consultas, exames, internações hospitalares, ações de 
vigilância em saúde, entre outros.

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu que a saúde é 
um direito universal e um dever do Estado, e que a União, os 
estados e os municípios devem aplicar um percentual mínimo 
de suas receitas na área da saúde. Atualmente, a Emenda 
Constitucional nº 86/2015 fixou o percentual de 15% da Receita 
Corrente Líquida (RCL) da União e de 12% da RCL dos estados e 
do Distrito Federal para a saúde. Já os municípios devem aplicar 
no mínimo 15% de suas receitas próprias na saúde, acrescidos 
dos repasses federais e estaduais.

Além disso, o SUS conta com o Fundo Nacional de Saúde 
(FNS), que é um mecanismo de financiamento da saúde pública 
no país, responsável por receber e repassar os recursos do SUS 
para estados e municípios, garantindo a distribuição equitativa 
e a aplicação adequada dos recursos. O FNS recebe recursos 
de diversas fontes, como o Orçamento Geral da União, as 
contribuições sociais e os repasses dos estados e municípios.

Em resumo, o financiamento do SUS é uma responsabilidade 
compartilhada entre as três esferas de governo e é financiado 
com recursos públicos provenientes de diversos impostos e 
contribuições sociais, sendo gerido pelo Fundo Nacional de 
Saúde.

— Regulação
A regulação do SUS no Brasil é um processo que busca 

garantir o acesso igualitário e oportuno aos serviços de saúde, 
de forma a promover a equidade no atendimento e a eficiência 
na utilização dos recursos públicos. A regulação é responsável 
por planejar, organizar e avaliar as ações e serviços de saúde em 
todo o território nacional, buscando garantir a integralidade da 
assistência e a resolubilidade dos serviços.

A regulação do SUS é realizada por meio de três tipos de 
ações: a regulação assistencial, a regulação da atenção à saúde 
e a regulação econômica. A regulação assistencial tem como 
objetivo garantir o acesso igualitário aos serviços de saúde, 
regulando o fluxo de pacientes e os critérios de encaminhamento 
entre as unidades de saúde. A regulação da atenção à saúde 
busca garantir a integralidade e a continuidade do cuidado, 
orientando a oferta de serviços e a organização da rede de 
atenção à saúde. Já a regulação econômica visa garantir a 
eficiência na utilização dos recursos públicos, regulando a oferta 
de serviços e estabelecendo critérios para a remuneração dos 
serviços prestados.

A regulação do SUS é uma responsabilidade compartilhada 
entre as três esferas de governo (federal, estadual e municipal), 
com a participação da sociedade civil e dos profissionais de 
saúde. É importante que a regulação seja realizada de forma 
transparente, com a participação da população na definição das 
prioridades de saúde e na avaliação da qualidade dos serviços 
prestados. Além disso, é fundamental que a gestão do SUS 
trabalhe para fortalecer a capacidade de regulação em todo o 
país, visando garantir a oferta de serviços de saúde de qualidade 
e em tempo oportuno para toda a população.

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e re-
cuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos servi-
ços correspondentes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações 
e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em 
caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídi-
cas de direito Público ou privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu ple-
no exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na for-
mulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem 
à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabe-
lecimento de condições que assegurem acesso universal e igua-
litário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e 
recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, 
das empresas e da sociedade.

Art. 3º Os níveis de saúde expressam a organização social e 
econômica do País, tendo a saúde como determinantes e condi-
cionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento 
básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a ati-
vidade física, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços 
essenciais. (Redação dada pela Lei nº 12.864, de 2013)
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LEI N.º 4.320/2022 (LEI DO EMPREGO PÚBLICO)

LEI Nº 4.320, DE 29 DE JULHO DE 2022

Dispõe sobre o emprego público no âmbito da Administração 
Direta do Poder Executivo do Município de Campo Mourão, e dá 
outras providências.

O PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO, Estado do 
Paraná, aprova e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º O pessoal admitido para o exercício de emprego 
público do Poder Executivo do Município de Campo Mourão, 
para implementação de programas federais, estaduais e demais 
ações descentralizadas na área da saúde, terá sua relação 
de trabalho regida por esta Lei, pela Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, e suas alterações, e legislação trabalhista correlata.

Art. 2º Os empregos públicos serão criados mediante 
edição de lei específica para cada programa, contendo os seus 
quantitativos, respectivos salários e indicação da fonte dos 
recursos, observando-se o disposto no artigo 169, § 1º, incisos 
I e II, da Constituição Federal, e integrarão quadro específico 
de empregados vinculados aos programas, distinto do quadro 
permanente de pessoal do Poder Executivo.

Parágrafo único. A proposta de lei específica mencionada no 
caput deste artigo será acompanhada, sem prejuízo dos demais 
pressupostos orçamentários exigidos pela legislação aplicável, 
de:

I - justificativa sobre a natureza do programa de saúde 
pública descentralizado a ser implementado, suas características 
principais e sua correlação com os empregos necessários à sua 
execução;

II - demonstrativo das receitas que serão transferidas ao 
Município para a implementação dos programas;

III - demonstrativo de eventual contrapartida ou alocação 
de recursos públicos municipais, para fazer frente às respectivas 
despesas de pessoal.

Art. 3º A contratação de pessoal para emprego público 
deverá ser precedida de concurso público de provas ou de provas 
e títulos, conforme a natureza e a complexidade do emprego, 
consoante artigo 37, incisos I e II, da Constituição Federal, 
ou processo seletivo público para a contratação de agentes 
comunitários de saúde e agentes de combate às endemias, 
de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições 

e requisitos específicos para sua atuação, segundo a Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e a Lei nº 
11.350, de 5 de outubro de 2006.

CAPÍTULO II
DO CONTRATO DE TRABALHO

SEÇÃO I
DA RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO

Art. 4º O contrato de trabalho será firmado por prazo 
indeterminado, não contemplando estabilidade no serviço 
público, podendo ser rescindido nas seguintes hipóteses, 
mediante exercício da ampla defesa e contraditório, se for o caso:

I - prática de falta grave, dentre as enumeradas no artigo 482 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT;

II - insuficiência de desempenho do empregado, apurada 
mediante avaliação periódica;

III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por 
excesso de despesa, nos termos da Lei Complementar a que se 
refere o artigo 169 da Constituição Federal;

IV - extinção dos programas federais, estaduais ou das ações 
descentralizadas que deram origem às contratações.

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos III e IV supra, a 
rescisão contratual será sem justa causa.

SEÇÃO II
DA REMUNERAÇÃO

Art. 5º A tabela de salários dos empregados públicos é a 
constante do Anexo Único desta Lei, observado o disposto no 
artigo 37, XI, da Constituição Federal, sendo composta por:

I - referência: indicativo do emprego público na tabela de 
salários, representado pela letra “E” acrescida de algarismos 
romanos;

II - grau: desdobramento horizontal da referência destinado 
à evolução funcional do empregado público, representado por 
algarismos arábicos;

III - simbologia: indicativo do valor do salário pago ao 
empregado público, formado pela combinação da letra “E”, 
acrescida da referência e grau.

§ 1º A simbologia inicial de cada emprego público é aquela 
fixada pela lei municipal de criação do respectivo emprego, 
determinada em função das características de cada atividade.

§ 2º Inexiste isonomia salarial entre os servidores 
pertencentes ao quadro de pessoal do Poder Executivo e 
os empregados públicos vinculados aos programas e ações 
descentralizadas.
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Art. 6º O exercício de trabalho em condições insalubres 
ou periculosas, acima dos limites de tolerância estabelecidos 
pelo Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adicional, 
respectivamente, de insalubridade ou periculosidade, nos termos 
da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT.

Parágrafo único. Os empregados públicos Agentes de 
Combate às Endemias e Agentes Comunitários de Saúde farão 
jus ao adicional de insalubridade calculados sobre o salário 
inicial base do respectivo emprego, conforme Tabela de Salários, 
constante do Anexo Único desta Lei.

SEÇÃO III
DA JORNADA DE TRABALHO, DO SERVIÇO EXTRAORDI-

NÁRIO E BANCO DE HORAS

Art. 7º O empregado público ficará sujeito ao cumprimento 
da jornada de trabalho estabelecida pela Lei de criação do 
respectivo emprego.

Art. 8º Para atender ao interesse público, por necessidade 
imperiosa do serviço ou em casos especiais, a Administração 
Municipal poderá determinar, observada a carga horária mensal, 
jornada de trabalho por escala ou em dias alternados, nos termos 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

Art. 9º É permitida a prestação de serviço extraordinário para 
atender a situações excepcionais, temporárias e de interesse 
público, mediante convocação da chefia, justificativa e prévia 
autorização, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT.

Art. 10. Para fins de controle e acompanhamento de horas 
extraordinárias a serem compensadas, será utilizado sistema de 
banco de horas, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho 
- CLT.

Parágrafo único. O sistema de banco de horas será 
regulamentado mediante Decreto, observadas as disposições da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

SEÇÃO IV
DOS DEVERES DO EMPREGADO PÚBLICO

Art. 11. São deveres do empregado público:
I - exercer com zelo, dedicação e competência as atribuições 

de seu emprego;
II - ser leal às instituições a que servir;
III - observar normas, regulamentos e demais determinações 

previstas para o serviço público, em especial, a legislação 
específica;

IV - cumprir ordens superiores, exceto quando 
manifestamente ilegais;

V - efetuar atendimento em geral com presteza;
VI - levar ao conhecimento da autoridade superior as 

irregularidades de que tiver ciência em razão do exercício de seu 
emprego;

VII - zelar pela economia do material e a conservação do 
patrimônio público;

VIII - guardar sigilo sobre assuntos da unidade de trabalho, 
bem como em relação ao usuário atendido pelo programa que 
integra;

IX - manter conduta compatível com a moralidade 
administrativa;

X - manter assiduidade e pontualidade ao serviço;

XI - tratar as pessoas com urbanidade;
XII - submeter-se à inspeção médica determinada pela 

autoridade competente;
XIII - frequentar cursos sempre que convocado pela 

autoridade competente;
XIV - atender convocação para realização de serviço 

extraordinário; e
XV - coibir, por iniciativa própria, qualquer sonegação 

flagrante de que tiver conhecimento.

SEÇÃO V
DAS PROIBIÇÕES AO EMPREGADO PÚBLICO

Art. 12. Ao empregado público são proibidas as seguintes 
condutas:

I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia 
autorização do chefe imediato;

II - recusar fé a documentos públicos;
III - retirar qualquer documento, equipamento ou objeto da 

repartição, sem expressa autorização da autoridade competente;
IV - entreter-se nos locais e horas de trabalho em palestras, 

leituras e outras atividades estranhas ao serviço;
V - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais, quando 

solicitado;
VI - opor resistência injustificada ao andamento de 

documento e processo ou à execução de serviço;
VII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis 

com o exercício de sua função e com o horário de trabalho;
VIII - praticar usura sob qualquer de suas formas;
IX - compelir ou aliciar outro empregado ou funcionário no 

sentido de filiar-se a associação profissional ou sindical, ou a 
partido político;

X - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de 
confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau 
civil;

XI - promover manifestação de apreço ou desapreço no 
recinto da repartição ou local da prestação de serviços, ou tornar-
se solidário a elas;

XII - atuar, como procurador ou intermediário, junto a 
repartições públicas, salvo quando se tratar de benefícios 
previdenciários ou assistências de parentes até o segundo grau, 
cônjuge ou companheiro;

XIII - atribuir a outro empregado ou funcionário atribuições 
estranhas às da função que ocupa, exceto quando determinada 
pela chefia respectiva em situações transitórias ou emergenciais;

XIV - ser sócio, proprietário, gerente, diretor ou integrar 
conselho de empresa fornecedora ou que realize qualquer 
modalidade de contrato com o Município, salvo quando o 
instrumento obedecer a cláusulas uniformes;

XV - valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de 
outrem, em detrimento da dignidade da função pública;

XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição ou 
programa em serviços ou atividades particulares.

XVII - insubordinação grave em serviço; e
XVIII - inassiduidade habitual, caracterizado por faltas 

injustificadas ao serviço por cinco dias, interpoladamente, 
durante o período de doze meses.
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SEÇÃO VI
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 13. O empregado público responde civil, penal e 
administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições.

Art. 14. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou 
comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário 
ou a terceiros.

§ 1º A indenização de prejuízo dolosamente causado ao 
erário será liquidada por meio de reposição ao erário público, ou 
por meio de outros bens que assegurem a execução do débito 
pela via judicial.

§ 2º Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o 
empregado perante a Fazenda Pública, em ação regressiva.

§ 3º A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores 
e contra eles será executada, até o limite do valor da herança 
recebida.

Art. 15. A responsabilidade penal abrange os crimes e 
contravenções imputadas ao empregado, nessa qualidade.

Art. 16. A responsabilidade civil-administrativa resulta de ato 
omissivo ou comissivo praticado no desempenho do emprego ou 
função.

Art. 17. As sanções civis, penais e administrativas poderão 
cumular-se, sendo independentes entre si.

Art. 18. A responsabilidade administrativa do empregado 
será afastada no caso de absolvição criminal que negue a 
existência do fato ou sua autoria.

Art. 19. Nenhum empregado poderá ser responsabilizado 
civil, penal ou administrativamente por dar ciência à autoridade 
superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, 
a outra autoridade competente para apuração de informação 
concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha 
conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de cargo, 
emprego ou função pública.

Art. 20. A critério da Administração Municipal e mediante 
expressa autorização do empregado público, poderá haver 
consignação em folha de pagamento, nos termos de legislação 
federal que disciplina a matéria e do art. 462 da Consolidação 
das Leis Trabalhistas.

SEÇÃO VII
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 21. Os empregados públicos serão avaliados, visando 
identificar seu desempenho, capacidade, aptidão física e mental, 
bem como o grau de suficiência no atingimento dos objetivos de 
sua função para a Administração Pública.

Art. 22. Serão avaliados, observada a regulamentação 
específica, dentre outros, os seguintes fatores:

I - assiduidade;
II - pontualidade;
III - disciplina e cumprimento dos deveres funcionais;
IV - responsabilidade;
V - atendimento ao público;
VI - relacionamento interpessoal
VII - capacidade de iniciativa;
VIII - cooperação;
IX - eficiência e produtividade; e
X - qualidade do trabalho.

Parágrafo único. As avaliações serão realizadas anualmente, 
contados da contratação do empregado, pela chefia imediata em 
conjunto com a chefia mediata, conforme regulamento.

Art. 23. A avaliação de desempenho será realizada com os 
seguintes objetivos:

I - medir o desempenho do empregado público no 
cumprimento de suas atribuições;

II - avaliar a performance, competências técnicas e 
comportamentais e o grau de contribuição do empregado público 
para a Administração Municipal;

III - diagnosticar pontos passíveis de melhoria, necessidades 
de treinamento, desenvolvimento ou remanejamento do 
empregado público, se for o caso; e

IV - efetuar o avanço horizontal por desempenho, para os 
empregados públicos que passarem pelo processo de avaliação 
de desempenho anual, nos termos da presente lei.

Parágrafo único. Os procedimentos que norteiam o processo 
de avaliação de desempenho serão regulamentados por meio de 
Decreto, cabendo à Gerência de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Administração a gestão do processo de avaliação.

Art. 24. A qualquer tempo poderá ser encaminhado relatório 
circunstanciado quando, o empregado se revelar inapto no 
cumprimento de suas atribuições funcionais, nos termos do art. 
482 da Consolidação das Leis do Trabalho.

§ 1º Na hipótese de o empregado público cometer qualquer 
ilícito funcional, será instaurado processo administrativo 
disciplinar para apuração dos fatos, assegurada a ampla defesa 
e contraditório.

§ 2º A instrução processual e os demais procedimentos 
relativos ao processo administrativo disciplinar observará, no que 
couber, o contido no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
e respectivos regulamentos.

SEÇÃO VIII
DO REVISÃO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 25. Se o empregado avaliado obtiver nota final da 
avaliação inferior a 80 (oitenta) pontos e discordar do resultado, 
poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua 
ciência, apresentar recurso administrativo junto à comissão de 
revisão de avaliação, indicando o fator objeto de sua discordância, 
bem como, a respectiva fundamentação e justificativa.

Art. 26. A comissão de revisão de avaliação será constituída 
pelos seguintes membros, designados pela Administração 
Municipal, sem ônus aos cofres públicos:

I - um representante do Poder Executivo indicado pela 
Secretaria Municipal de Administração;

II - um representante da Gerência de Recursos Humanos da 
Secretaria Municipal de Administração;

III - um representante da Procuradoria Geral do Município;
IV - um representante indicado pelo SINDISCAM.
§ 1º O recurso será analisado pela comissão de revisão de 

avaliação, quanto aos requisitos básicos para o seu recebimento, 
dentre os quais, a tempestividade, a indicação dos fatores de 
discordância e as justificativas que geraram seu inconformismo, 
na forma prevista no caput deste artigo.

§ 2º Será indeferido sem análise do mérito, o requerimento 
que não atender os requisitos previstos no § 1º deste artigo.
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Art. 27. Uma vez atendidos os requisitos básicos, a comissão 
de revisão de avaliação, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, 
emitirá parecer conclusivo pela procedência ou não do recurso, 
fundamentando sua decisão e reformulando a avaliação anterior, 
se for o caso.

SEÇÃO IX
DO AVANÇO HORIZONTAL POR DESEMPENHO

Art. 28. O empregado público que obtiver nota final superior 
a 80 (oitenta) pontos na avaliação de desempenho anual fará jus 
ao avanço horizontal por desempenho.

Parágrafo único. O avanço horizontal por desempenho é a 
concessão de 1 (um) grau na tabela de salários do empregado 
público celetista, na respectiva referência do emprego público.

Art. 29. Independentemente da data de ingresso no 
empregado no quadro funcional do Município, o período da 
avaliação de desempenho anual terá início a partir do mês de 
janeiro do ano subsequente.

Parágrafo único. As avaliações de desempenho 
compreenderão os meses de janeiro a dezembro de cada ano 
e serão concluídas até o final do primeiro bimestre do ano 
subsequente, para que o avanço horizontal por desempenho 
e seus efeitos financeiros passem a vigorar a partir do mês de 
março.

Art. 30. A avaliação de desempenho anual do empregado 
público será realizada em conjunto pelas chefias imediata e 
mediata, incumbidas de preencher o formulário, realizar uma 
entrevista de avaliação e dar ciência ao empregado acerca do 
resultado.

§ 1º Na ausência da chefia imediata do empregado público, 
a avaliação de desempenho será realizada pela respectiva chefia 
mediata ou autoridade imediatamente subsequente.

§ 2º Finalizado o processo de avaliação de desempenho, 
a chefia do empregado deverá encaminhar os formulários 
preenchidos à Gerência de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Administração, para os devidos registros e 
concessão do avanço horizontal por desempenho, se for o caso.

Art. 31. Não será concedido o avanço horizontal por 
desempenho ao empregado que, no período da avaliação:

I - tenha se afastado mediante licença para tratamento de 
saúde ou licença por motivo de doença em pessoa da família 
que, somadas, superem o prazo de 60 (sessenta) dias, ainda que 
descontínuos;

II - tenha sofrido punição disciplinar;
III - apresente faltas injustificadas ao serviço por prazo igual 

ou superior a 5 (cinco) dias consecutivos ou alternados;
IV - estiver em exercício de mandato eletivo da União, do 

Estado ou do Município, quando não houver compatibilidade de 
horário.

Parágrafo único. Independentemente de o empregado 
estar apto ou inapto à concessão do avanço horizontal, a chefia 
imediata deverá realizar o processo de avaliação de desempenho 
anual do empregado público, com exceção daquele que se 
enquadrar no inciso IV deste artigo.

Art. 32. O exercício de cargo em comissão ou função 
gratificada não impede a concessão do avanço horizontal por 
desempenho.

Art. 33. O empregado público que atuar em mais de 
uma unidade administrativa no período da avaliação de 
desempenho poderá ser avaliado por qualquer uma das chefias, 
preferencialmente pela chefia que passou mais tempo em 
contato com o avaliado no período da respectiva avaliação.

CAPÍTULO III
DOS BENEFÍCIOS

Art. 34. O empregado público celetista terá direito à 
remuneração prevista na legislação municipal e demais benefícios 
previstos na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

Art. 35. Além dos benefícios garantidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT, o empregado público terá direito aos 
seguintes auxílios:

I - auxílio natalidade; e
II - auxílio funeral.

SEÇÃO I
DO AUXÍLIO NATALIDADE

Art. 36. O auxílio natalidade é devido à empregada, por 
motivo de nascimento de filho, inclusive no caso de natimorto.

§ 1º O valor do auxílio a que se refere o caput deste artigo 
será equivalente ao valor pago aos servidores estatutários dos 
Grupos Operacionais, Administrativo e Técnico/Profissional do 
Município.

§ 2º Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acrescido de 
50% (cinquenta por cento), por nascituro.

§ 3º O auxílio natalidade será devido ao empregado público 
municipal por ocasião de nascimento de filho, mesmo que a 
parturiente não seja empregada pública municipal.

§ 4º Na hipótese da parturiente e de seu cônjuge ou 
companheiro serem servidores ou empregados públicos 
municipais, o auxílio natalidade será devido a apenas um deles.

SEÇÃO II
DO AUXÍLIO FUNERAL

Art. 37. O auxílio funeral é devido à família do empregado 
falecido na atividade, em quantia equivalente ao valor pago aos 
servidores estatutários dos Grupos Operacionais, Administrativo 
e Técnico/Profissional do Município.

§ 1º No caso de acumulação legal de cargos ou empregos 
públicos, o auxílio será pago somente em 01 (um) dos cargos.

§ 2º O auxílio será devido também, ao empregado, por 
morte do cônjuge, companheiro ou de filho menor ou inválido.

§ 3º O auxílio será pago à pessoa da família no prazo de 
até 7 (sete) dias, contados do requerimento, por meio de 
procedimento formal, preferencialmente, na seguinte ordem:

I - ao cônjuge ou companheiro;
II - ao filho; ou
III - ao dependente que viva às suas expensas e conste de seu 

assentamento individual.
§ 4º O auxílio será pago a qualquer um dos familiares 

constantes no § 3º deste artigo, fora da ordem de preferência, 
quando este comprovar o custeio do funeral.




